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sEcREIÁRrA MaJNtCtPAL DE EDUCAçÁO, ESPORTES, cULTURA' TURTSMO E
JUVENTUDE

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2/2024

PROCESSO LICITATÓRlO N" 010/2024

CONTRATO N." 307/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECREIAR'Á DE EDUCAçÀO, ESPORTES, CULTURA.
TUR'SMO E JIJVENTUDE DE CHÀ GRANDE/PÊ E A
EMPRESA TALENTOS PUBLICIDADE
EMPREENDIMENTOS E EYEA/TOS LTDA ME, PARA OS
F'íVS QUE SE ESPECIFICA,

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORÍES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE. com sede na Avenida Vinte de Dezembro, no 100, Dom Helder

Câmara, Chá Grande - PE, inscrta no CNPJ sob o no 30.005.980/000'146, neste ato representada
pela sua Gêstora e Secretária de Educação, Esportes, Cultura. Turismo e Juventude Sra. Alzira de
Lucena Corrêlâ Lêite Neta, brasileira, divorciada, professora nomeada pela Portaria no 146 de 31 de

maio de 2024, portadora da Matrícula Funcional no 945142. dorar'anle denominada CONTRATANTE, e

a empresa Talentos Publicidade Empreondimentos e Eventos Ltda ME, inscrita no CNPJ/MF sob o
no 24.293.475/000í {1, sediada na Avenida Governador Agamenorr Magalhães, N".12'17 - Lola 05 -
CXPST 14 - Cavaleiro - Jaboatão dos GuaÍarapesiPE - CEP: 54.250-000, Fone: (81) 9.8230-5602 /
4141-4996, endereço eletrônico: talenloseventoseireli@gmail.com, doravânte designada
CONTRATADA, neste ato representâda por seu Representante Legal, Sr. Gilson Veríssimo do
Nascimgnto, brasileira, casado, comeÍciantê, residente e domiciliado em Jaboatão dos
Guararapes/PE, RG N" 3.134.969 SSP/PE, CPF No 660.992.42449, conÍorme atos constitutivos da
empresa em observância às disposiçôês da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, ê demais legislação
aplicável, resolvem celebraÍ o presente Termo de Conlrato, decorrente da Ata de Registro de Preços
No 002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIME|RA - OBJETO (art.92, Ie [)

1.1. O ob.ieto do presente instrumento é a Contratação de Empresa especializada para o
Íornecimento/locaÉo dê lnfíeestrutura para atender os eventos f,'lunicipais. nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contratação

'fotal

Tabladoi Tabtádo e.n estrutura mêtálica tubular @rr piso esLuturado
em estíutura rietálica revestido em compensado de madeira de 15
mm de espessura, com variaÉo do 0,50m a 1,00m ce altura. pintado
por tinta PVA láter na cor a ser indicada posteriormente. (COÍA
EXCLUSIVA À!E,Et,PiMEl
Pavilhãor Pavihão em eslrutura metálica com perfis gal,,,anizados ou
alumínio. moduladas, vão livre medindo 20,00m de largura, pé drreito
de 5,00m dê altura, colunas laterais a cada 5,00m:fixada ao solo por
sapalas metálicas cravadas e diagonais entre as colLlnas e teças em

í,.10 31 .222.00cabos de aço. Cob€nura em lona vinilica com Slackout, na cor
branca; fixada â eslruturâ com sislema de encaixe com bagueles em
períis de áluminío, devidamenle tenstonada {coÍA PRTNCTPAL
75% AMPLA CONCORRÊNCrA DO IÍEM O8

Serviço de prcÍissional temporário , do lipo segurarÇa para €\,enlcs ,.*]-;COTA RESERVÂCIA 25% ME/EPP/MEI OO ITEM 2O

1.3. Vinculam esla contrataçâo, independentemente de transcrição GILSON
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'l -3.í. O Teímo de Referência:
1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado:
'!.3.4. Evêntuais anexos dos documetltos supracilados

2. cLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊHCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O p'azo de vigência da contratação e de até 31 dê dêzêmbro de 2024 contados da assinatura .

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

2.1.1.O p?azo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemenle de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acimâ, ressalvadas as provi,jências
cabÍveis no ceso de culpa do contratado, píevistas neste instrumento.

2.2. O contrato não pod€rá ser prorrogado quando o contrâtado tivêr sido pênalizâdo nas sançôes de
dêclarâçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar oom poder públaco, observâdas as
abrangências de aplicaçáo.

3. CúUSUI-A TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (ãrr. 92, rV, V[
e Xvlll)

3.1. O regime de êxecuÇão contralual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observagâo e recebimento do obieto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. cLÁusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÁo

4.1. Não será admitida e subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA OUTNTA - PREçO (art.92, V)

5.1. O valor total da contÍateÇão é de R$ 39.694,20 (Trinta e nove mil, seiscêntos e noventa e
quatro rêais ê vintê cgntavos).

5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da
exêcuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárros,
fiscais e comerciais incidentes, laxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrel do objeto dâ contrataçáo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V ê Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
deÍinidos no Termo de Rêfêrência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art.92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado Ca data
do oÍçamento estimado, em 2910212024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemênte de pedido do contratado, os preÇos inicrais
serão reajustados, mediante a aplicágão, pelo contratante, do indice lpcA-lBGE, exclusivamente para
as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualjdade.

GILSON Aslinado ôe íormà disrral
oôÍGlr5ONVEnr(srMa)
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7.3. Nos rêajustês subsequenles ao primeiro, o interregno mínirno de um ano sêrá contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgâÇâo do(s) índicê (s) de reajuslamênto, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença

conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afêrições Ílnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(enl) a ser
determinado(s) pela legislaÇão então êm vigor.

7.7. Na ausência de previsão lêgal quanto ao índice substituto, as partes elegêrão novo índice oficial,
para reajustâmênto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado oor apostilamenlo.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. $2, X, Xr ê XIV)

8.1. São obrigaçoes do Contratante

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

8.4. NotiÍicar o ContÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto
fornecido, pare que seja por ele substituído, reparado ou corígidc, no total ou em parte, às suas
êxpênsas;

8.5. Acompanhar e Íscalizar a execuÇâo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;

8.6. EÍetuar o pagemento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de ReÍerência.

8.7. Aplicer ao Contratado as sançõês previstas na lêi e neste Contrato:

8.8. cientiÍicar o órgão de representação judicial para adoÇào das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigaÇões pelo Côntratado:

8.9. Explicitamenle emitir decisão.sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A AdministraÉo terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocoro do Íequerimento para
decidir, admitida a pronogaÇão molivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro fejtospelo contratado no prazo máximo de 1S (quinze) dias úteis.

8 12' NotiÍicar os emitêntes das garântias. quanto aô início dê processo administrativo para apuraçàode descumprimenlo dê cláusulas contratuais.

GILSON Ài,nÀdo dêí.hàdls ta'
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8.13. A Administração não responderá por quaisquêÍ comprom ssos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

lerceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art. 92, XIV' XVI e Xvll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como r)xclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. ResponsabilizaÍ-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consurnidor (Loi n' 8.078, de 1990).

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a data da

entrega, os motivc,s que impossibilitem o cumprimento do prâzo previsto, com a devida comprovação.

9.4. Alênder às deteÍminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.

9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes
resultantes dâ êxecuEio ou dos malêriais empregados.

9.6. Responsabili;.ar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento da êxêcução contratual pelo contralante, que ficará aulorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
soíridos.

9.7. Ouando não for possível a verificação da rêgularidade online, o contralado deverá entregar âo
setor responsável pela Íiscâlização do conlrato, junto com a Nota Fiscal para Ílns de pagamento, os
seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade
pêrante a Fazenda Estaduai ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.8. Rêsponsãbilizar-se pêlo cumprimento dê todas as obrigaçóês trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comercieis e as demais previstâs em legislaÇáo espêciÍica, cuja inadinrplência não transfere a
responsabilidade ílo contratantê e não poderá onêrar o objeto do contrato.

9.9. Comunicar ao Fiscal do contralo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqueÍ ocorrência
anormal ou aciderüe que se verifique no local da exêcução do objêto contratual.

9.10. Paralisar, p)r determinação do contratanle, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a t,oa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns de terceiros.

9.'l 1. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiÇôes exigidas paía habilitação na licitâçâo.

9.12. Cumprir. durante todo o pêrÍodo de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para apreÁdiz, bem como as
resêrvas de cargos previstas na legislação (art. .116, da Lei n.o 14.133 de ZO21).

GtLsoN fil;1';:::,'ÍJ^:
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do

óntrato, com a indicâção dos em[regados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágÍaÍo

único, da Lei n." 14.133, de 2021).

9.14. Guardar sigilo sobÍe todas as inÍormaçõêS obtidas em decoÍência do cunlprimento do conlrato:

g.15. Arcar com ,c ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimenstonamento dos quantitativôs de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e ince(os, devêndo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatÓrio para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a.l. 124.

ll, d, da Lei n" 14.'133, de2021.

9.16. Cumprir, alêm dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual cu municipal, as

normas de segurança do contratante.

9.1 7. Não transferir â outrem, o objeto do Contrato

9.18. O transporte, carga e a descarga dos Kits correrão por conta da(s) empresa(s) vencedo(as),
sem qualquêr custo adicionâl solicitado postêriormente a Secretaria I'Iunicipal de EducaÇãô, Esportes.
Cultura, Turismo e Juventude de Chã Grande.

10. cláusulA DÉGIMA- GARANTI,A DE EXECUçÃO 1art. SZ, Xttl

'10.1. Não havêrá exigência de garantia contratual da execução.

1 1. CIáUSULA DÉC|MA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete inÍraÉo administrativa, nos lermos da Lei no 14.í33, de2021,o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
c) der causa à in€xêc,1./ção total do contrato;
d) ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçáo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'12-846, de 1'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraÇÕes acima descritas as seguintes sançÕes

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicár a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei n" 14.1 33, de 2021\:
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d'do subitem acima dêslê ConÍalo. sempre que não se lustiÍlcar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidonâidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", 'í', "9" ê "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b''
"c" e "d", que justiÍiquem a imp-osiçáo de penalidade mais gravê (arf . 156, s5o da Lei no 14..133, de
2021).
iv) Multa:

GILSON

VERISS IÍ\4O

DO
NASCIMENTO

digitalpor GILSON

VERISSIMÔ DO
NASCIMENIO
Dâdos: 2024.12.10
l4:37:07 -03'00

çhâtfrmndrt-..-4HfFtt Í

AV. Sôo José. n" t0l. CenlÍol Chà Gronde-iE.
e.moit j of viqorio@crloglqn

CfP 55.ó1ó-090 | Tete,one: Bl 3s37-l l40 | CNpJ: I l.O49.BOó/O0OI-90
de,pe.gov.br .l S ê www.chogronde_pê.9oy.bÍ 

|



o0rw

1 1.4.3. Previamente ao êncaminhamênto à cobrança judicial. a multa podeÍá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data do recebimonto da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em prôcesso adminiskáúivo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o píocedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art.'156. §1". da tei n" 14.133. de 20211

a) a naturêza e a gravidade da infração cometidat
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agrarranles ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

11.7. Os atos previstos como inÍrações administralivas na Lei no14.133,de2021,ou emoutrasleisde
licitaÇões e contratos da Administração Pública que também selam tipiflcados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos aulos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 15g). 

A,,rdodero,ma
GILSON d.qr.' po, G,Lso\
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(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia d€' atraso

àíustiRcaoo, ate o máximo de 2otr (dois por cento), pela inobservância do prazo fixa(lo para

apresentaÉo, suplementação ou reposição da garantia.

". 
O ,tr"óo superior a gó (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimônto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de2021 .

(2) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas 'e' a "h' do subitem 1 '1 1 , de (),50% a

30% do valor do Contrato.
(3) Compensetó Í1a, paÍa a inexecuÉo total do contrato previsla na alínea "c" do subitem '1'1, de

2oo/o a 3Oo/o do valor do Contrato.
(4) Para inÍração descrita na alínea 'b'do subitem '1í.1, a multa será de 10% a 30% do valor do

Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% <lo valor
do Contrato.
(6) Para a inftaçáo descrita na alhêa "4" do subitem 1'1.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes inÍrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas nêste Contrato não exclui, em hapótese alguma, a obrigação
de reparação intêgral do dano causado ao Conlratante (4r1. 156, §9o da Lei no 14.133, de 20211.

'I 1 .4. Todas as sânções previstas nesle Contrato poderão ser aplicaclas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei no 14.133, de 2021\.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesâ do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indênizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido p€lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia presiada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n0

14.133, de 2021).
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11.8. A personalidade jurídicâ do contratado poderá ser desconslderada sempre que utiliza.la com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos nesle Contrato

ou para provoÉr confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇÔes aplicadas à

pesioa jurÍdica serâo estendidos âos seus administÍadores ê socios com pôderes dê administraçào, à

pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo

ou de direito, com o Contralado, observados, em todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e â

obrigatoriedade de análise jurídica prévia Íart. 160, da Lei n" 14 133, de 2021).

1 1.9. O Contrátante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanç;ões por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Enrpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnêp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

11.10. As sanÉes de impedimento dê licitar e con:ratar e declaração de inidoneidade para lioitâr ou

contratar são passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei n' '14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa eiou indenizeçÕes. náo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentês deste mesmo contrato ou de
outros contratos edministrativos que o contratado possua com o rrresmo óígão ora contratanle, na
Íorma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abtil de 2022.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato seÍá extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso
ocom antes do prâzo estipulado pera tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a nâo conclusâo do contrato reíerida no item anlerior deconer de culpa do contraiado

a) Íicará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) poderá a AdministÍaÉo optar çrela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.

12.4. O contrato poderá ser elÍinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo '! 37 da Lei n' 14.133121 . bem como
amigavelmentê, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicâm-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modiÍica(áo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'12.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetirra.

12.7. O termo de extinção, semple que possível. será precedido
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c) lndenizaçôes ê multas.

12.8. A eÍinção do contrato não configu.a óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

Íinanceiro, hipótese em que será conceclida indenizaçâo por meio de termo indenizatÓrio (art. 131,

caput, da Lei n." 14.133, de 2021\.

12.9. O contrato poderá ser extinlo caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza

técnica, comercial, êconômicâ, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade

contratante ou com agente público quê tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na

flscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônJuge, companheiro ou parênte em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o teroeiro graü (art. 14, inciso lV. da Lêi n." 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA OÉCltA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÂR|A (art. 92, VllU

13.1. As despesas dêcorrentês da presênte contratação corrêrão à conta de recursos especiÍicos
consignados no Orçamento deste exercícit, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Unidade: 50001 - Secr€)taria de Educâção, Esportes, CultJra, Turismo e Juventude
Atlvldade: 13.392.1302 2.66 - Pr,lrnoção de ações culturais
Elemonto dê Despasa: 3.3.90.39.00 - OutÍos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

14.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo contralante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, dê 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposrçôes
contidas ne Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contralos.

15. CúUSULA DÉC|MA OUTNTA - ALTERAçÔES

í5.1. Eventuais alteraÉes contratuais rêger-se-áo pela disciplina dos arts- 124 e seguantes da Lei no
14.133, de 2021 .

15.2. O contratado ê obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressõ€s que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alteraçôes conlratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurÍdica do contÍatanle, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrnalização do aditivo deveiá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 Ja Lei n" 1,1.'133. de 2A21\.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma «lo art. 136 da Lei no lt4.133. de 2021 .

16. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBLrcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), na Íorma prevista nô ar1. 94 da Lei 14.1 33, de zo?j . bem como no respectivo sítio
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'13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será lndicada após aprovaçâo da Lei
Orçamêntária r6spectiva e liberação dos créditos correspondentes, nlediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, il)
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oficial na lnternet, em atenÇão ao art. 91, caput, dâ Lei n.' '14.133. de 2021 , e ao art. 8", §2", da Lei n
12.527, de 201 1, cl c ad.. 70, §30, inciso V, do Decreto n. 7 .7 24, de 20 1 2.

17. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (arr. 92, §1o)

17 .1 . Fica eleito o Foro da Cornarca de Gravatái PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. conforme art. 92, §10. da
Lêi no 14.133/21.

Chã Grande/PE. 10 de dezembro 2024
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